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ENCARREGADO DE ESTUDAR A SITUAÇÃO DO
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O Grupo de trabalho informal encarregado de estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano (III) foi estabelecido no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 30 de agosto de 2007, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) da Assembléia Geral da OEA, realizada no Panamá em junho de 2007, denominada “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”. 
O parágrafo dispositivo 2 dessa resolução estabelece o seguinte: 


“2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convoque a criação de um grupo de trabalho constituído pelos países membros do Instituto e dos demais Estados membros que desejarem participar, a fim de:

a)
Estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano com o propósito de apresentar recomendações sobre seu futuro e leve em conta as propostas de seu Diretor-Geral, bem como as contribuições que os representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil encaminharem por escrito, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”;

b)
Considerar a proteção e o aproveitamento em geral do importante acervo histórico e documental do Instituto; e

c)
Informar os resultados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no segundo semestre de 2007, a fim de que o Conselho Permanente adote as decisões pertinentes.”

 Com essa finalidade, o Grupo realizou cinco reuniões em 13 de setembro, 5 de outubro e 13 de dezembro, todas em 2007; 5 de fevereiro e 5 de maio de 2008. Nessas reuniões participaram diversas delegações e contou-se com o apoio técnico da Secretaria-Geral (Departamento de Assessoria Jurídica, Secretaria do Processo de Cúpulas e Biblioteca Colombo). Contou-se também com a presença do Diretor-Geral do Instituto Indigenista Interamericano e funcionários do Programa Nação Multicultural da Universidade Nacional Autônoma do México. Em conformidade com o mandato estabelecido na resolução da Assembléia Geral, foram recebidas as contribuições, por escrito, dos representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil, em conformidade com as “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 


O documento que com satisfação se submete à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) é fruto do diálogo amplo e aberto realizado neste período.


Desejo agradecer muito especialmente às delegações dos Estados membros que, por meio de sua disposição ao diálogo e principalmente com seu interesse neste tema, asseguraram a devida atenção ao mandato conferido pela Assembléia Geral, o qual atende à necessidade de analisar com a devida atenção, amplidão e em conformidade com o contexto social e jurídico contemporâneo a situação do III, cuja gênesis ocorreu em um momento histórico particular.

Agradeço igualmente ao Diretor do III, Ministro Guillermo Espinosa. Sua exposição franca e sincera sobre a situação da entidade a seu cargo permitiu-nos dispor de elementos concretos para adotar as recomendações deste relatório. Desejo igualmente expressar minha gratidão a todos os representantes dos povos indígenas que transmitiram suas respostas por escrito ao questionário distribuído.
Também desejo agradecer à Secretaria-Geral que ofereceu apoio constante para o cumprimento do mandato e, de modo especial, destacar o trabalho da Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a Secretaria do Processo de Cúpulas e o Departamento de Assessoria Jurídica. 

Finalmente, desejo a nome do Grupo de Trabalho, expressar um sincero agradecimento ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Roberto Álvarez Gil. 

Muito obrigado.


Alonso Martínez Ruiz


Representante Alterno do México

Coordenador do Grupo de Trabalho Informal


Encarregado de Estudar a Situação do Instituto Indigenista Interamericano

I. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS


O Grupo de Trabalho, em cumprimento do disposto pela Resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07), realizou consultas com diversos atores e foram organizadas apresentações para conhecer a situação do III e dispor de elementos para determinar as recomendações que se apresentam ao Conselho Permanente e após a Assembléia Geral da OEA. Nesse sentido, se destacam a seguir as principais consultas realizadas.

A) Apresentação sobre a relação entre a OEA e o III.


O Doutor Sergio Biondo, representante do Departamento de Assessoria Jurídica, deu uma explicação sobre a natureza jurídica da relação entre a OEA e o III. 


Em primeiro lugar, o Doutor Biondo mencionou que o III é uma organização internacional independente com personalidade, órgãos e patrimônio próprios. Diante disso, indicou que o III tem a faculdade de adotar decisões políticas e jurídicas de maneira autônoma, por meio dos mecanismos previstos por seu instrumento constitutivo. 


Em conformidade com estas atribuições próprias do III e seu caráter de organismo especializado da OEA em conformidade com o Capítulo XXI da Carta da OEA, estas duas organizações celebraram um acordo em 17 de março de 1953, complementado com o acordo vigente assinado na cidade de Santa Fe, New Mexico, Estados Unidos da América, em 25 de outubro de 1985. 


Portanto, baseando-se em um parecer jurídico emitido por esse Departamento, explicou que a Assembléia Geral pode ditar normas concernentes à relação ente a OEA e o III, mas não tem a autoridade para modificar as normas internas do Instituto, os propósitos ou qualquer ponto da Convenção de Pátzcuaro. A este respeito, assinalou que o artigo 2 do Acordo estabelece o seguinte: 
“O Instituto desfrutará da mais ampla autonomia técnica e administrativa na realização de seus objetivos, mas deverá levar em conta as recomendações da Assembléia Geral e dos Conselhos da Organização [dos Estados Americanos], em conformidade com as disposições da Carta desta”. 


Neste sentido, a Assembléia Geral da OEA pode fazer recomendações ao Instituto e, conforme o caso, este pode levá-las em conta, sem significar que deva necessariamente segui-las.


Por outro lado, o Doutor Biondo mencionou o Relatório da Secretaria-Geral sobre a Missão de Assistência Técnica ao Instituto Indigenista Interamericano (CP/RES. 585 (909/92)), documento OEA/Ser. G/CP/doc. 2308/92, de 28 de setembro de 1992, em cujo resumo se reconhecia que o Instituto estava, de fato, em uma situação de colapso administrativo, tinha um orçamento inadequado e, financeiramente carecia de solvência. Dentro das recomendações estabelecia-se um esboço em três etapas: suspensão de funções do III; reorganização de sua estrutura começando por uma eventual revisão da Convenção de Pátzcuaro; e criação de uma Rede Interamericana de Informações Indigenista (RIII).


Posteriormente e no tocante às opções que teria o próprio Instituto para determinar seu futuro, inclusive em caso de fechamento, o Doutor Biondo manifestou que, sem ânimo de tentar contra a autonomia técnica e administrativa do III, identificava duas possíveis alternativas: denúncia de todos os Estados Partes à Convenção de Pátzcuaro ou que o Conselho Diretor instrua o fechamento do III. 


Por fim e com relação às alternativas jurídicas sobre o futuro do acervo histórico e bibliográfico do III, o Doutor Biondo mencionou a possibilidade de que o III decida o futuro de seu acervo histórico e bibliográfico de maneira prévia a seu fechamento. Neste sentido, manifestou que o III poderia optar pelo comodato ou doação desse acervo a outra instituição, seja nacional ou internacional. Neste caso, acrescentou, poder-se-ia estabelecer que, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, a determinação futura do mesmo fosse adotada de forma colegiada pelos Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro (caso continue vigente) ou pelaa OEA.

B) Apresentação sobre a situação do Instituto Indigenista Interamericano


O Grupo de Trabalho também analisou a situação atual do Instituto Indigenista Interamericano para dispor dos maiores elementos pelos quais se possa tomar uma decisão sobre seu futuro. Para esse fim, considerou-se sua situação financeira, sua capacidade para cumprir seu mandato, a situação de sua biblioteca e acervo histórico e o resultado de seu trabalho nos últimos 20 anos. Além se ter encaminhado ao grupo de trabalho os últimos relatórios do III, contou-se com a presença do Ministro Guillermo Espinosa, Diretor-Geral do III, para fazer uma apresentação sobre a situação atual do III. 

Em sua apresentação, o Professor Espinosa destacou a situação do III desde 2 de outubro de 2001, quando o Conselho Diretor do III recebeu o compromisso dos países membros de apoiar e conservar o Instituto, para o que se comprometeram a envidar um esforço extraordinário no sentido de pagar suas cotas e dívidas pendentes. Neste ponto, recordou que a partir de 2002 todas as Assembléias Gerais da OEA têm exortado os países membros a pagarem suas dívidas à instituição.


No entanto, destacou que desde sua designação em março de 2002, a dívida total dos países com o III eleva-se a US$ 1.093,887,54, o que equivale ao orçamento de oito anos de operação do Instituto se se tomar como referência o exercício de 2006. Figura, a seguir, a discriminação das dívidas atuais:

	PAÍS
	Cota Anual
	Cotas Pagas
	Período Pendente
	Pagamento Pendente

	 
	USD
	2007 USD
	de pagamento
	USD

	Argentina
	8.875
	
	2001 - 2007
	62.125,00

	Bolívia
	5.000
	
	1984 - 2007
	85.000,00

	Brasil
	11.823
	
	2002 - 2007
	70.938,00

	Colômbia
	10.000
	9.455
	 
	

	Chile
	10.000
	20.000
	 
	

	Costa Rica
	1.350
	
	2007
	1.350,00

	Equador
	10.000
	
	saldo 1988 a 2007
	197.375,91

	El Salvador
	1.000
	
	2002 - 2007
	6.000,00

	Estados Unidos
	
	
	1996-2000 
	600.000,00

	Guatemala
	5.000
	4.988
	 
	

	Honduras
	1.000
	
	2005 a 2007
	3.005,17

	México
	95.000
	95.000
	saldo de 2004
	8.270,00

	Nicarágua
	1.000
	4.814
	saldo de 2007
	267,46

	Panamá
	5.000
	5.000
	2007
	5.000,00

	Paraguai
	5.000
	
	saldo 1995. 1999-2007
	46.650,00

	Peru
	1.563
	1.563
	2005 a 2007
	4.689,00

	Venezuela
	3.217
	
	2007
	3.217,00

	TOTAIS
	174.828
	140.820
	 
	1.093.887,54



Mencionou que, ao tomar posse do III em abril de 2002, o Conselho Diretor indicou que entregava uma instituição financeiramente sadia. No entanto, nessa mesma sessão demonstrou que tinha documentos que comprovavam uma dívida estimada de 1.500.000.00 pesos mexicanos (aproximadamente US$ 145.000,00) a título de água e imposto predial. Destacou que, naquela nesta data há uma dívida de somente cinco bimestres (47.,000.00 pesos mexicanos, aproximadamente US$4.500,00) de pagamento de água, correspondentes à administração anterior e que, a respeito deste montante, há a possibilidade de pedir solicitar seu perdão por caducidade.

Por outro lado, manifestou sua preocupação a respeito da falta de aumento de salários dos funcionários do III, especialmente sua diminuição em termos reais; do inadequado salário do Diretor-Geral com relação a outros funcionários internacionais; e inclusive de instituições nacionais vinculadas ao tema indígena no país sede. 


O Professor Espinosa recordou o interesse da administração anterior do Instituto em modificar a base jurídica, a partir de uma reforma da Convenção de Pátzcuaro e a rejeição dessa idéia expressa pelos Estados membros. Comentou que se poderia considerar, quando for o caso, a possibilidade de regulamentação dessa Convenção. Indicou a esse respeito que essa proposta deverá provir dos próprios países membros do III e que, portanto, seu âmbito seria mais limitado que a afiliação à OEA. Destacou que a mudança deveria de ser de forma e de fundo, pois o conceito do “indigenismo” não comporta atualmente as expectativas dos povos indígenas e a Convenção de Pátzcuaro não prevê a participação direta dos povos indígenas no Instituto.


Neste sentido, considerou que a existência do III, caso se reforme a Convenção, poderia oferecer aos povos indígenas do Continente a possibilidade de dispor de uma instituição que abrigue diversas funções, embora modestas, para servir aos povos, possivelmente inclusive prevendo que seja dirigido por representantes indígenas.


No tocante aos projetos diretores atuais do III, destacou a necessidade de que o mesmo se transforme em um centro de documentação e informações digitalizadas que preste serviços pela Internet. No tocante a projetos futuros, mencionou que tinha previstos: a) redigir a história do indigenismo; e b) realizar um estudo sobre a situação do desenvolvimento dos povos indígenas. O Professor Espinosa recordou que os projetos necessitariam significativos recursos para a contratação de pessoal especializado e condições materiais para realizar os trabalhos de pesquisas. 


O Professor Espinosa destacou que um aspecto de fundamental valia do III são sua Biblioteca e seu Arquivo Histórico. Por isso mencionou, como meta prioritária, resgatar este patrimônio e conseguir que no futuro a coleção seja digitalizada, a fim de facilitar sua  consulta pela Internet. Esta tarefa também está sujeita à disponibilidade de recursos. 


Por outro lado, indicou que a revista América Indígena é a única publicação latino-americana especializada na matéria no nível regional e expressou seu desejo de que continuasse sendo publicada em uma nova época em que os artigos fossem escritos por indígenas.


No tocante à permanência do III, indicou que o objetivo primordial é preservar como uma unidade, por seu grande valor histórico, a biblioteca e o acervo histórico. Mencionou que, se por qualquer circunstância, se decidir transferir o patrimônio do III a alguma outra instituição, seria necessário estudar cuidadosamente as características, capacidades e recursos dessas instituições. Neste sentido, acrescentou que deveria ser uma instituição com clara intenção e possibilidade de trabalhar com eles e também ter uma perspectiva de permanência de longo prazo.


Posteriormente, o Professor Espinosa concluiu fazendo uma avaliação subjetiva sobre a situação dos povos indígenas, indicando que, de seu ponto de vista, deixou de ter prioridade nas ações de muitos governos da região. Observou que, a seu ver, houve um engano involuntário decorrente do aniversário de 1492, a saber, os discursos dos movimentos e líderes indígenas concentraram-se nos fatos históricos ocorridos em razão do caráter do aniversário, muito mais do que nas perspectivas concretas para o desenvolvimento futuro dos povos. Além disso, considerou que, como conseqüência disso, nos anos posteriores a 1992 os avanços na redução do atraso histórico sofrido pelos povos estiveram longe de ser suficientes, o que debilitou aos lideranças indígenas. Observou também que o discurso dos líderes indígenas que atuam nos foros internacionais em muitas ocasiões não refletiam a realidade social de seus povos com a concretização requerida para a construção de alternativas viáveis de desenvolvimento. Finalmente, afirmou, é necessário que os movimentos indígenas contextualizem seus posicionamentos dentro da realidade democrática das sociedades da região e tendo apresente a grande migração rural-urbana dos indígenas.

C) Comentários, por escrito, dos representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”


A fim de cumprir o mandato estabelecido na Resolução AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”, os membros do Grupo de Trabalho convidaram uma funcionária da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, a fim de que se decidir a forma mais viável de cumprir o mandato. A este respeito, o Grupo de Trabalho decidiu realizar consultas virtuais, levando em consideração que o banco base de dados de que dispõe a Organização dos Estados Americanos contém uma lista com mais de 500 representantes de povos indígenas, mais de mil 500 organizações da sociedade civil e também numerosas universidades. 


Neste sentido, a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas divulgou uma convocação às organizações da sociedade civil constantes do Registro de Organizações da Sociedade Civil da OEA e aos povos indígenas, peritos, entidades e organizações da sociedade civil, constantes do banco de dados da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, solicitando seus comentários a sobre o questionário preparado pelo grupo de trabalho informal. A Secretaria de cúpulas recebeu cinco (5) contribuições de organizações da sociedade civil, dos povos indígenas e instituições acadêmicas (Ameríndia no III Milênio Programa Radial Indígena, Panamá; Comissão Jurídica dos Povos de Integração Tawantinsuana (COJPITA), Peru; Organização Indígena Kus-Kurá Sociedade Civil, Costa Rica; Fundação Paz Mundial, Chile; e Universidade do Sul de Santa Catarina – Programa Revitalizando Culturas (UNISUL), Brasil).


Das respostas concluiu-se que poucas das mencionadas entidades destacaram que com ele, pela primeira vez, os Estados deram importância aos povos indígenas da América. Neste sentido, ressaltaram a abertura dos institutos indigenistas em alguns países, algumas contribuições efetuadas nos campos acadêmicos e de pesquisas sociais que ajudaram a superar a minimização dos povos indígenas. Algumas outras consideraram que o III não proporcionou nenhuma mudança na própria realidade dos povos indígenas, que sua aproximação se baseava em uma linguagem atualmente anacrônica e que não levava em conta as contribuições diretas dos povos indígenas. Inclusive alguns indicaram que o III tem promovido nos diferentes países a assimilação dos povos indígenas “procurando que desapareçam”. 


Neste contexto, a maioria das respostas indicou que não conhecem ou reconhecem nenhuma contribuição do III nos últimos 15 anos; outra resposta destacou a posição a respeito da necessidade de reparação decorrente das preparações da realização dos 500 amos da chegada dos europeus à América. 


No tocante ao futuro do III, afirma-se que, em conjunto, se deve buscar um novo mecanismo de relação entre a OEA e os povos indígenas das Américas à luz do avanço internacional de reconhecimento dos direitos humanos dos indígenas na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; institucionalizar uma mesa permanente de diálogo na OEA e na ONU. Outros comentários referem-se à necessidade de que o III seja reestruturado. Outros destacaram a necessidade de que chegue a outras áreas da região. Por último, considerou-se que se deve continuar o processo de recuperação dos estragos sofridos pelas culturas dos povos oriundos das Américas, por meio da recuperação e disponibilidade digital de seus acervos, criação de um banco de dados sobre as informações étnico-cultural dos povos nativos e uma ampliação de espaços lingüísticos na OEA para acolher as línguas vivas dos povos oriundos das Américas. 


No tocante à relevância atual do III para a situação dos povos indígenas e quais seriam as funções que este poderia desempenhar, mencionou-se que é necessário derrogar a Convenção de Páztcuaro no que diz respeito ao III e restabelecer, em conjunto com os Estados e os delegados dos povos indígenas, um possível mecanismo de avanço que possa encontrar verdadeiras soluções para os grandes desafios de nossos povos. Outros consideraram que o III, mediante prévia reestruturação, deve promover o desenvolvimento integral dos povos indígenas, incentivando a cooperação internacional nos campos da educação, saúde, direitos humanos, cultura, meio ambiente e desenvolvimento econômico e social. Outros indicam que deve ser um órgão orientador e diretriz da defesa dos indígenas ou um conselho consultor. Por último, indicou-se que o III deve ultrapassar suas limitações convencionais para transformar-se em um foro onde os povos indígenas, autóctones ou nativos, sejam os protagonistas, de tal maneira que sirva como articulador para fortalecer as organizações indígenas que se desenvolvem em diversos países. 


Com relação ao impacto do III levando em consideração sua afiliação (15 Estados membros), houve posições contraditórias. Alguns destacaram que o fato de 15 países serem partes é um compromisso com os povos indígenas, enquanto outros consideram que a falta de participação plena dos países da região levou a que o III, desde seu início, fosse irrelevante para o progresso dos povos indígenas. Indicou-se que os tempos mudaram radicalmente nos últimos 70 anos, ao contarem os povos indígenas com reconhecimento internacional de seus plenos direitos na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, com o que já não tem acolhida o III.

Entre as razões que teriam motivado o fato de alguns países denunciarem a Convenção de Pátzcuaro, considerou-se: a) seu inoperatividade no tocante à busca de benefícios dos povos indígenas e de soluções para os grandes desafios dos povos indígenas nos níveis nacional e interamericano; b) que se tornou obsoleto sob o ponto de vista de sua efetividade; c) sua postura assimilacionista e integracionista desenvolvida para os povos indígenas, que o desprestigiou por completo entre os povos indígenas. Por outro lado, uma resposta considerou que as denúncias se devem ao interesse de certos países de promover a uniformidade cultural em vez da diversidade, característica própria da natureza humana. 

Com relação à falta de pagamento de contribuições dos Estados membros, os pesquisados consideraram que era devido à falta de resultados do III, uma vez que os diretores do III e os institutos indigenistas nacionais não tinham sido suficientemente capazes de dirigir com verdadeiro sentido de identidade e desenvolvimento, uma vez que o intelectualizaram demasiadamente. Outros destacam que a maioria dos Estados membros percebeu, por meio dos próprios povos indígenas, que esta instituição já não desempenha nenhuma função importante para esses povos. 

Por outro lado, tornou-se evidente um desconhecimento generalizado sobre a biblioteca e o acervo histórico do III. Aqueles que o conhecem consideraram que atualmente é de pouca aplicabilidade à situação dos povos indígenas, argumentado que são publicações acadêmicas e de pesquisa, mas não sobre propostas para encontrar soluções para os grandes desafios dos povos indígenas. Outros destacaram que, embora incompleto, é uma memória histórica que não se pode perder.

Cumpre mencionar aqui que o desconhecimento sobre a Biblioteca e o acervo histórico repercute também na pouca utilização do mesmo. No entanto, uma resposta indicou que, ao consultá-lo, obteve informações valiosas.


Consideraram importante que, para tornar mais acessível o acervo bibliográfico do III, se deveria promover uma maior aproximação com os países e os povos indígenas, especialmente por meio do acesso virtual a materiais digitalizados, coletar bibliografia atualizada, criar um centro de informações que facilite o acesso a outros acervos existentes em diversos países da OEA em termos de produções autóctones ou sobre os povos nativos.


Por último, cumpre destacar que no documento “Resultados e Recomendações apresentados ao Conselho Permanente”, emanados da Sessão de Reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Negociar uma Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (documento OEA/Ser. K/XVI/GT-DADIN/doc.324/08, de 5 de fevereiro de 2008), ficou refletida a posição do Conclave Indígena com relação ao III, no sentido de que considera que esse Instituto já esgotou seu funcionamento e, portanto, se deveria derrogar sua existência.
D) Proposta de recuperação do arquivo por parte do “Programa México Nação Multicultural”, da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM)

Em cumprimento da alínea b do parágrafo dispositivo 2 da Resolução 2884, o Governo do México convidou representantes da Universidade Nacional Autônoma do México a expor um projeto que seria uma alternativa viável para tornar o III um centro de informações, documentação e pesquisas, de maneira a manter sua vigência. Cumpre destacar que esta iniciativa surgiu de uma exposição inicial do Diretor Executivo do III que se aproximou da UNAM para que este centro de estudos fizesse um diagnóstico sobre a situação do arquivo, o que resultou no pedido para a elaboração de uma proposta que tivesse como objetivo estabelecer alternativas para garantir a devida atenção à Biblioteca e ao Acervo Histórico do III, bem como para dar-lhe uma maior promoção, a fim de ser consultado por um maior número de indivíduos interessados na história do indigenismo e na rica bibliografia relacionada com os povos indígenas. 


Esses representantes detalharam os antecedentes que motivaram o convite do III à UNAM para participar da avaliação sobre seu acervo. Destacaram que a difícil situação, decorrente de problemas históricos e atuais que enfrenta o Instituto Indigenista Interamericano, põe em risco a integridade de seu bem mais valioso: o acervo bibliográfico e documentário. Nele, segundo indicaram, estão depositados documentos políticos, técnicos, acadêmicos e administrativos, livros clássicos e publicações periódicas, bem como registros fotográficos, fonográficos, cartográficos e videográficos sobre o indigenismo na América. Os convidados ressaltaram que o acervo do III se distingue pela especificidade, mais que pela magnitude de suas coleções. Assim, os valiosos documentos – produzidos pelos grandes indigenistas do século XX – e as coleções bibliográficas e hemerográficas permitiriam, entre outros, reconstruir grande parte das políticas dos Estados americanos para as populações indígenas e conhecer em profundidade suas culturas, economias, línguas, sistemas jurídicos e desenvolvimento sócio-político.


Por outro lado, assinalaram como antecedente que no Conselho Diretor do III se observou, em diversas ocasiões, mas especialmente a partir de 1990, a necessidade de criar no âmbito do Instituto um Centro de Informações, Documentação e Pesquisas dos Povos Indígenas da América, a partir da proteção, sistematização, modernização e desenvolvimento do acervo do organismo. No entanto, devido à precária situação financeira do III e sua infra-estrutura limitada não era possível que pudesse realizar as atividades de cuidado e divulgação que esse Centro implicaria.

Os convidados destacaram que o imóvel que atualmente ocupa o III é propriedade do governo mexicano e deverá ser reformado com urgência, além das adequações e ampliações para a devida proteção do acervo e a prestação de serviços, como se indica na proposta da UNAM.


Posteriormente indicaram que o diagnóstico realizado o acervo do III determinou a urgente necessidade de uma intervenção imediata e integral.


Com base nesse diagnóstico e também por proposta do Diretor do III, os expositores indicaram que a Universidade Nacional Autônoma do México elaborou uma proposta que inclui ações de curto, médio e longo prazos. Essa proposta obteve o apoio institucional do Governo do México, particularmente da Secretaria das Relações Exteriores, da Comissão Nacional para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas (ex-Instituto Nacional Indigenista) e da Universidade Nacional Autônoma do México (Coordenação de Humanidades, Programa Universitário México Nação Multicultural, Direção-Geral de Bibliotecas e Instituto de Pesquisas e Estudos da Universidade e Educação).


A proposta estabelece o seguinte: a) necessidade de elaborar um diagnóstico especializado do acervo (arquivo documental, biblioteca e hemeroteca) e do recinto; b) intervenção do Programa Universitário México Nação Multicultural (PUMC) da UNAM, para a proteção, conservação, desenvolvimento e pesquisas, bem como gestões para a ampliação e adequação do espaço físico; c) criação de um Conselho Acadêmico Interamericano; d) estabelecimento de um programa de consulta e desenvolvimento de pesquisas; e e) desenvolvimento de um Programa Interamericano de Pesquisas dos Povos Indígenas e do Indigenismo na América. 

A etapa do diagnóstico no tocante ao do acervo documental, bibliográfico e hemerográfico já foi realizada e nela se identificou a necessidade de implementar processos arquivísticos, destinados a indicar os problemas de registro e identificar as medidas de melhoria das condições físicas e ambientais do imóvel. Assinou-se também a necessidade de dispor dos serviços e recursos humanos necessários para enfrentar as limitações do atual website. A este respeito, identificaram-se as necessidades de tecnologia, infra-estrutura de computação e necessidades tecnológicas para a opção de uma biblioteca digital.


No tocante à intervenção do PUMC-UNAM para a proteção, conservação, desenvolvimento e pesquisas, bem como às gestões para a ampliação e adequação do espaço físico, elaborou-se um programa de ação dividido nos seguintes objetos: 

1. A proteção e gestão do acervo e o desenvolvimento dos trabalhos decorrentes dos diagnósticos das áreas técnicas da UNAM; 

2. Um programa de trabalho para levar a cabo:
a) Processos arquivísticos no acervo documental; 
b) Processos bibliotecológicos e hemerográficos no acervo de livros e revistas;
c) Identificação e processos de catalogação do acervo de áudio, vídeo, fotos e mapas.

3. A designação do pessoal e organização dos serviços.

4. O programa de capacitação e assessoramento.
5. Associação com o Sistema de Informações dos Povos Indígenas da América (SIPIA-PUMC).

6. Desenvolvimento do acervo e sistema de ingresso de novos materiais.

7. Programa de consultas e propostas de pesquisas. 

8. Desenho e lançamento on-line da nova página na web e do portal do Sistema e/ou Centro de Informações, Pesquisas e Documentação.

9. Publicações impressas e/ou eletrônicas. Divulgação.

10. Administração do projeto.

11. Gestões para a ampliação, adequação e melhoria do imóvel.

12. Gestão para a obtenção de recursos humanos, tecnológicos e financeiros. 


A fim de garantir que o acervo do III cumpra cabalmente seu objetivo de promoção e os trabalhos de pesquisas e capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas nas Américas, o plano de trabalho, segundo os convidados, inclui o desenvolvimento de um Programa Interamericano de Pesquisas dos Povos Indígenas e do Indigenismo na América. Este Programa Interamericano seria implementado por meio da criação de um Conselho Acadêmico de intercâmbio integrado pelas universidades da região e por membros da Rede de Macrouniversidades Públicas da América Latina e do Caribe para promover pesquisas, o que permitiria organizar a mobilidade profissional, os intercâmbios de informações, a realização de publicações conjuntas e de reuniões acadêmicas de alcance continental sobre povos indígenas e indigenismo na América. 


Para cumprir este caráter multinacional se associaria o projeto à Rede de Macrouniversidades Públicas da América Latina e do Caribe, da qual participam universidades da Argentina (3), Bolívia, Brasil (2), Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Guatemala, Equador, El Salvador, Honduras, México (5), Nicarágua, Panamá, Paraguai, Estados Unidos, Peru, Venezuela(3), República Dominicana e Uruguai com o projeto “Processos sociais e relações interculturais na América Latina e no Caribe”. Cumpre destacar que todos os países membros do III são membros da Rede de Macrouniversidades.


A seguir, assinalam-se as conclusões e recomendações resultantes dos trabalhos realizados pelo grupo. No tocante a estas últimas, cumpre precisar que se trata de elementos de orientação para as decisões a serem adotadas pelos órgãos políticos do próprio III.
II. CONCLUSÕES
1. Reconhece-se a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como instituição promotora das políticas indigenistas entre os Estados membros e como impulsora dos trabalhos de pesquisas e de capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas.

2. Reconhece-se o importante papel deste instituto, em seu momento, na consolidação do conhecimento hemisférico sobre os povos indígenas, uma vez que, a partir da Convenção de Pátzcuaro, contribuiu para o desenvolvimento de organismos nacionais encarregados de atender às necessidades dos povos indígenas nos Estados membros.

3. Comprovou-se que as circunstâncias que deram origem ao III têm mudado, gerando a necessidade de analisar a pertinência da existência do III.

4. Constatou-se a precária situação financeira e de pessoal que aflige o III, problema que tem origem há muitos anos, conforme consta do documento “Relatório da Secretaria-Geral sobre a Missão de Assistência Técnica ao Instituto Indigenista Interamericano”.

5. Devido a suas insuficientes condições materiais, o III não tem podido realizar trabalhos relevantes nas últimas duas décadas. Estas condições têm impedido que se tomem as medidas adequadas para a devida atenção a seu acervo.

6. Que, caso se acorde o encerramento do Instituto, deverão ser enfrentadas as despesas decorrentes do mesmo.

7. O III tem trabalhado, na medida de suas possibilidades, para proteger seu patrimônio, o que foi reconhecido pontualmente pela Assembléia Geral da OEA em suas resoluções de 2003 até esta data.

8. Diversos pronunciamentos indicam que o III já tinha esgotado seu mandato e que se deveria derrogar sua existência. Neste sentido, o encerramento do III poderia ocorrer por meio de uma denúncia generalizada dos Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro ou por meio de uma decisão do Conselho Diretor do III, órgão político principal estabelecido em virtude da Convenção de Pátzcuaro.

9. Pôde-se constatar a riqueza do acervo bibliográfico, histórico, hemerográfico e videográfico do III e a indispensável necessidade de resgatá-lo e dar-lhe maior divulgação.

10. Pôde-se constatar que é preciso realizar trabalhos urgentes para a adequada conservação desse material, recuperação dos materiais prejudicados, processos arquivísticos necessários para sua devida classificação, atenção às condições ambientais de sua localização e a necessária digitalização para uma divulgação adequada.

11. Dado seu caráter de organismo multinacional da América, bem como seu caráter de organismo especializado da OEA, é indispensável tomar ações para que o acervo do III esteja disponível a todos os Estados membros e aos povos indígenas de toda a região.

12. Por sua gravidade, a proposta da UNAM para alojar o acervo do III seria a mais viável nesta conjuntura e permitiria a adequada conservação do patrimônio, o resgate dos documentos prejudicados, bem como uma maior divulgação dos documentos, o que repercutiria em uma maior pesquisa.

13. É indispensável a digitalização de todos os materiais para que seja possível sua mais ampla divulgação. Além disso, além da inscrição na Rede de Macrouniversidades das Américas, também se poderia analisar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da OEA.

14. Dada a necessidade de que o patrimônio do III conserve seu caráter multinacional, é conveniente analisar figuras jurídicas de transferência que não impliquem uma cessão de propriedade.
III. RECOMENDAÇÕES

O Grupo de Trabalho informal encarregado de estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano apresenta as seguintes recomendações para consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos:

1. Que se reconheça a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como importante fator de promoção do desenvolvimento de políticas estatais e internacionais para o reconhecimento, revalorização e atenção dos povos indígenas nas Américas.

2. Que se reconheça que, no devido momento, o Instituto Indigenista Interamericano, ao gerar uma aproximação dos órgãos do Estado e de instâncias acadêmicas à realidade cultural, econômica e social dos povos indígenas, serviu para incentivar a participação direta desses povos na definição, implementação e avaliação das políticas destinadas a seu pleno desenvolvimento.

3. Reconhecendo as dificuldades financeiras do Instituto Indigenista Interamericano, recomenda-se que o Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano avalie a procedência do fechamento do mesmo, considerando o seguinte:

a) Denúncia da Convenção de Pátzcuaro por todos os Estados ainda membros desse instrumento internacional.

b) Decisão do Conselho Diretor do III no sentido de decidir o fechamento do III.

4. Que, caso se decida o fechamento do Instituto, deverão ser pagas as despesas decorrentes do mesmo.

5. Reconhecendo o importante patrimônio que constitui o acervo histórico, bibliográfico, hemerográfico e videográfico do III, que sejam tomada as medidas necessárias para sua recuperação, manutenção e divulgação, a fim de tornar possível seu acesso mais amplo, de forma a servir de insumo para as pesquisas relacionadas com os povos indígenas.

6. Que se aceite a proposta da Universidade Nacional Autônoma do México, considerando que permitiria cumprir os objetivos recomendados no parágrafo anterior.

7. Que qualquer iniciativa respeite o caráter multinacional do patrimônio do III.

8. Que se considere o comodato desse acervo como possibilidade aplicável ou sua doação, caso seja aceitável para todos os Estados.

9. Que qualquer determinação futura, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, seja adotada uma forma colegiada entre os Estados parte da Convenção de Pátzcuaro (caso continue vigente) ou, em sua ausência, a Assembléia Geral da OEA.

10. Que se estabeleçam as medidas que contribuam para a divulgação do acervo por meio de todos os países da região, para o que se recomenda considerar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da OEA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
FUTURO DO INSTITUTO INDIGENISTA INTERAMERICANO

(Apresentado pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Encarregado de Estudar o Futuro
do Instituto Indigenista Interamericano)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1718 (XXX-O/00) “Reforma do Instituto Indigenista Interamericano”, AG/RES. 1933 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2046 (XXXIV-O/04) “Apoio à reestruturação do Instituto Indigenista Interamericano” e AG/RES. 2131 (XXXV-O/05) “Situação do Instituto Indigenista Interamericano” e AG/RES. 2284 (XXXVII-O/07) “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”;


RECONHECENDO que o Instituto Indigenista Interamericano (III) é um organismo criado em 1940 com a assinatura da Primeira Convenção Internacional de Pátzcuaro, com o principal objetivo de promover a colaboração na coordenação das políticas indigenistas dos Estados membros, bem como solicitar, compilar, ordenar e distribuir pesquisas científicas, legislação, arquivos históricos e outros documentos relacionados com os povos indígenas das Américas e realizar trabalhos de publicação e divulgação para contribuir para o melhor conhecimento dos povos indígenas;


RECONHECENDO TAMBÉM que em 1953 este Instituto se constituiu em um organismo especializado interamericano da OEA, cuja natureza foi objeto do Acordo entre a Organização e o Instituto de 28 de outubro de 1985;


RECONHECENDO a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como instituição promotora das políticas indigenistas entre os Estados membros e como impulsora dos trabalhos de pesquisa e de capacitação das pessoas dedicadas ao desenvolvimento das comunidades indígenas e que contribuiu para o desenvolvimento de organismos nacionais encarregados de atender às necessidades dos povos indígenas nos Estados membros;

CONSTATANDO a riqueza do acervo bibliográfico, histórico, hemerográfico e videográfico do III e a indispensável necessidade de resgatá-lo e dar-lhe maior divulgação; 

PREOCUPADA com a difícil situação financeira que durante um longo período o Instituto tem enfrentado, o que limita sensivelmente sua capacidade de realizar os planos e objetivos que inspiraram a sua criação;

RECONHECENDO que os Estados membros consideraram que a análise do futuro do Instituto é inadiável; e 
TENDO PRESENTE a necessidade de continuar fortalecendo e ampliando o compromisso dos Estados para promover o desenvolvimento integral dos povos indígenas,

RESOLVE: 

1.
Reconhecer a importante contribuição histórica do Instituto Indigenista Interamericano como importante fator de promoção do desenvolvimento de políticas estatais e internacionais para o reconhecimento, revalorização e atenção dos povos indígenas nas Américas, bem como o valor de seu patrimônio histórico e documental.

2.
Reconhecer que, em seu momento, o Instituto Indigenista Interamericano, ao gerar uma aproximação dos órgãos do Estado e de entidades acadêmicas à realidade cultural, econômica e social dos povos indígenas, serviu para incentivar a participação direta desses povos na definição, implementação e avaliação das políticas destinadas a seu pleno desenvolvimento.

3.
Fazer as seguintes recomendações sobre o futuro do Instituto Indigenista Interamericano: 

a) Reconhecendo as dificuldades financeiras do Instituto Indigenista Interamericano, recomenda-se que o Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano avalie a procedência do fechamento do mesmo, considerando o seguinte:

i. Denúncia da Convenção de Pátzcuaro por parte de todos os Estados ainda membros desse instrumento internacional; ou
ii. Decisão do Conselho Diretor do Instituto Indigenista Interamericano no sentido de decidir o fechamento do mesmo.

b) Que, caso se decida o fechamento do Instituto, deverão ser custeadas as despesas decorrentes do mesmo.

c) Que sejam tomadas as medidas necessárias para a recuperação, manutenção e divulgação do acervo histórico, bibliográfico, hemerográfico e videográfico do Instituto Indigenista Interamericano, a fim de tornar possível seu acesso mais amplo, para servir como insumo para as pesquisas relacionadas com os povos indígenas. 

d) Que se aceite a proposta da Universidade Nacional Autônoma do México, considerando que ela permitiria cumprir os objetivos recomendados no parágrafo anterior.

e) Que qualquer iniciativa respeite o caráter multinacional do patrimônio do III.

f) Que se considere o comodato desse acervo como possibilidade aplicável ou sua doação, caso seja aceitável para todos os Estados. 

g) Que qualquer determinação futura, caso a instituição designada decida deixar de encarregar-se do acervo, seja adotada de forma colegiada entre os Estados Partes da Convenção de Pátzcuaro, caso continue vigente, ou, em sua ausência, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.
h) Que se estabeleçam as medidas que contribuam para a divulgação do acervo em todos os países da região, para o que se recomenda considerar a assinatura de acordos com outras bibliotecas para permitir o acesso ao catálogo digital, particularmente com a Biblioteca Colombo da Organização dos Estados Americanos.

4.
Solicitar o Conselho Permanente que informe o Instituto Indigenista Interamericano sobre estas recomendações. 
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